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SUMÁRIO EXECUTIVO 

O presente Relatório Parcial I sistematiza o quadro diagnóstico do Perfil de Gestão 

Pública Municipal (PGPM) dos 13 municípios do Pantanal Norte de Mato Grosso, no âmbito 

do Projeto Diretrizes para o Desenvolvimento Sustentável e Inclusivo do Pantanal 

Matogrossense (DSIP-MT), executado pela Universidade do Estado de Mato Grosso Carlos 

Alberto Reyes Maldonado (UNEMAT) com financiamento da Superintendência do 

Desenvolvimento do Centro-Oeste (SUDECO). O recorte dos 13 municípios decorre de 

definição institucional do convênio SUDECO/UNEMAT. A análise abrange três dimensões 

temáticas, a saber, as receitas e a autonomia fiscal, a despesa pública e a sua composição, e o 

desenvolvimento institucional medido pelo Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal 

(IFDM), e compara o Pantanal Norte com a média estadual de Mato Grosso, com o Polo 

Metropolitano, formado por Cuiabá e Várzea Grande, e com o Resto de Mato Grosso. Cabe 

registrar o princípio que orienta toda a análise da gestão pública do recorte: o Pantanal Norte 

não constitui um bloco homogêneo, mas um conjunto heterogêneo, no qual Rondonópolis, 

maior e mais autônomo município, distorce as médias ponderadas pela população. Por essa 

razão, os principais agregados são reportados em média simples dos municípios e em média 

ponderada pela população, e cada indicador é apresentado com o respectivo ano de referência, 

dado que as bases possuem cortes temporais distintos. 

A marca mais distintiva do perfil fiscal do Pantanal Norte é a fragilidade da 

arrecadação própria. Em 2023, a autonomia fiscal média do recorte, medida pela participação 

da receita própria na receita total, era de apenas 11,7% em média simples, o que equivale a 

dizer que cerca de 88 de cada cem reais arrecadados provinham de fora do município. Esse 

patamar é praticamente idêntico ao do Resto de Mato Grosso (11,6%) e ao da média estadual 

(11,8%), mas situa-se muito abaixo do Polo Metropolitano (25,0%). A média ponderada pela 

população do recorte sobe para 19,4%, salto que se deve quase inteiramente a Rondonópolis. 

Excluído esse município, a ponderada recua para 14,8%, evidência de que a autonomia fiscal 

do Pantanal Norte, à exceção de seu polo, é estruturalmente baixa. 

A consequência da baixa autonomia é a dependência de transferências 

intergovernamentais. Em 2023, as transferências correntes respondiam, em média, por 78,2% 

da receita dos municípios do recorte, das quais o Fundo de Participação dos Municípios (FPM), 

sozinho, representava 43,3%. A dependência é extrema nos municípios menores: Curvelândia, 

com autonomia de apenas 5,3% e dependência de FPM de 71,1%, e Glória D’Oeste, com 5,5% 

de autonomia, são quase integralmente sustentados pelo repasse federal. Essa dependência 
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constitui o principal gargalo da gestão pública do recorte, pois subordina a capacidade de 

investimento municipal a decisões de partilha alheias ao território. 

Em relação ao desenvolvimento institucional, o Pantanal Norte apresenta desempenho 

inferior à média estadual. Em 2023, o IFDM geral médio do recorte foi de 0,632, abaixo da 

média de Mato Grosso (0,649) e do Polo Metropolitano (0,722). A decomposição do índice 

revela que o elo mais frágil do desenvolvimento do recorte é a saúde, cujo componente 

alcançou apenas 0,554 em 2023, abaixo do componente de emprego e renda (0,693) e do de 

educação (0,648). A heterogeneidade interna repete-se aqui: enquanto Rondonópolis figura 

entre os melhores do estado, na 5ª posição de Mato Grosso, Poconé ocupa apenas a 133ª 

colocação. Cumpre destacar que este relatório constitui um quadro descritivo da base de dados 

de gestão pública, mapeando vulnerabilidades, sem contemplar análise estratégica (Matriz 

SWOT) nem diretrizes de política, etapas reservadas ao Relatório Parcial II e ao Relatório Final. 
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1 INTRODUÇÃO E CONTEXTO 

A gestão pública municipal constitui dimensão central para a compreensão das 

possibilidades de desenvolvimento de um território. A capacidade de um município de 

arrecadar recursos próprios, de prover serviços públicos e de alcançar bons indicadores de 

desenvolvimento institucional condiciona, em larga medida, a sua autonomia frente às demais 

esferas de governo e a sua resiliência diante de choques econômicos. No caso do Pantanal Norte 

de Mato Grosso, a análise da gestão pública é particularmente sensível à heterogeneidade 

interna do recorte: trata-se de um conjunto de municípios de portes distintos, no qual coexistem 

um polo regional de grande dimensão econômica e demográfica, Rondonópolis, e municípios 

de pequeno porte, fiscalmente frágeis e quase integralmente dependentes de transferências. 

Compreender essa heterogeneidade é pré-requisito para qualquer análise da gestão pública do 

território, pois médias agregadas, tomadas isoladamente, tendem a ocultar realidades opostas 

que coexistem no mesmo recorte. 

O presente relatório integra a primeira fase do Projeto DSIP-MT (Diretrizes para o 

Desenvolvimento Sustentável e Inclusivo do Pantanal Matogrossense) e sistematiza, para os 13 

municípios do Pantanal Norte, os indicadores do Perfil de Gestão Pública Municipal (PGPM). 

O recorte dos 13 municípios corresponde a uma definição institucional do convênio 

SUDECO/UNEMAT. Para fins comparativos, os indicadores do Pantanal Norte são 

comparados com a média estadual de Mato Grosso e com dois grupos externos ao recorte: o 

Polo Metropolitano, composto por Cuiabá e Várzea Grande, centros urbanos de grande porte; 

e o Resto de Mato Grosso, formado pelos demais municípios do estado. Esses dois grupos não 

integram os totais do Pantanal Norte, servindo apenas como referência para situar o recorte na 

estrutura fiscal e institucional estadual. A Figura 1.1, apresentada a seguir, ilustra a localização 

dos 13 municípios no estado. 

O Perfil de Gestão Pública Municipal organiza-se em torno de três dimensões: as 

receitas e a autonomia fiscal (participação da receita própria, dependência de transferências e 

do FPM); a despesa pública (gasto per capita e composição por função, com ênfase em saúde 

e educação); e o desenvolvimento institucional, aferido pelo Índice FIRJAN de 

Desenvolvimento Municipal (IFDM), em seu valor geral e em seus componentes de emprego e 

renda, educação e saúde. O relatório encontra-se organizado em mais seis seções além desta 

introdução. A seção 2 descreve a metodologia, incluindo as fontes de dados, os agrupamentos 

analíticos e as principais cautelas de interpretação. As seções 3 a 5 apresentam, 

respectivamente, os resultados para as receitas e a autonomia fiscal, a despesa pública e o 
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desenvolvimento institucional. A seção 6 apresenta a síntese comparativa entre o Pantanal 

Norte e os grupos externos, e a seção 7 traz as considerações finais. Em seguida, sem 

numeração, são apresentadas as referências e os anexos. 

Tabela 1.1: Municípios do Pantanal Norte analisados no DSIP-MT e respectiva população 

Município População (2023) 

Barão de Melgaço   7.253 

Curvelândia   4.903 

Cáceres  89.681 

Glória D'Oeste   2.905 

Itiquira  12.236 

Juscimeira  11.480 

Lambari D'Oeste   4.790 

Mirassol D'Oeste  26.785 

Nossa Senhora do Livramento  12.940 

Poconé  31.217 

Porto Esperidião  10.204 

Rondonópolis 244.911 

Santo Antônio do Leverger  15.246 

Fonte: IBGE (estimativas populacionais, 2023); definição institucional do convênio SUDECO/UNEMAT | 

Elaboração: DSIP-MT (2026) 
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Figura 1.1: Localização dos 13 municípios do Pantanal Norte em Mato Grosso 
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Figura 1.2: Autonomia fiscal por município do Pantanal Norte, 2023 (% da receita própria na 

receita total) 
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2 METODOLOGIA E FONTES 

Este relatório consolida indicadores de gestão pública municipal a partir de três 

conjuntos de dados da Dimensão 6 do Projeto DSIP-MT, derivados de fontes oficiais. As 

finanças municipais provêm do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 

Brasileiro (Siconfi), da Secretaria do Tesouro Nacional, em sua versão consolidada, da qual se 

extraem a receita total, a receita própria, as transferências correntes, o Fundo de Participação 

dos Municípios e a despesa por função. O Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal 

(IFDM), da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro, fornece a medida de 

desenvolvimento institucional, em seu valor geral e em seus componentes de emprego e renda, 

educação e saúde. As estimativas populacionais, utilizadas como denominador dos indicadores 

per capita e como peso das médias ponderadas, provêm do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). 

A unidade de análise é o município (código IBGE de sete dígitos) e o ano. O Pantanal 

Norte é tratado como o objeto do diagnóstico, ao passo que o Polo Metropolitano e o Resto de 

Mato Grosso são referências de comparação, não incorporados aos totais do recorte. Mato 

Grosso, com seus 141 municípios, é a referência estadual. Em atenção à acentuada 

heterogeneidade do recorte, na qual Rondonópolis concentra mais da metade da população e 

distorce as médias ponderadas, os agregados são apresentados tanto em média simples dos 

municípios quanto em média ponderada pela população, e os principais indicadores fiscais são 

também reportados com e sem Rondonópolis, de modo a não tratar o recorte como um bloco 

homogêneo. Os indicadores per capita e de composição da despesa são reportados em média 

simples dos municípios, coerente com a análise adotada na síntese comparativa (Tabela 6.1). A 

média ponderada pela população é apresentada de forma complementar apenas para a 

autonomia fiscal, justamente para evidenciar o peso desproporcional de Rondonópolis sobre o 

agregado. 

As bases possuem coberturas temporais e cortes distintos, motivo pelo qual cada 

indicador é apresentado acompanhado de seu ano de referência: as finanças municipais remetem 

ao Siconfi de 2023, e o desenvolvimento institucional, ao IFDM de 2023. Quatro cautelas 

metodológicas merecem registro. Em primeiro lugar, os valores monetários foram 

deflacionados para reais de 2024 pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), de 

sorte que a comparação histórica e entre municípios se faça em termos reais. A série real cobre 

o período a partir de 2002, limite imposto pelo deflator. Em segundo lugar, a declaração ao 

Siconfi é facultativa, e nem todos os municípios reportam em todos os anos: em 2023, o 
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município de Santo Antônio do Leverger não havia reportado seus dados financeiros, razão pela 

qual os agregados fiscais do Pantanal Norte em 2023 se baseiam em 12 dos 13 municípios. Os 

valores ausentes foram mantidos como tais, sem imputação. Em terceiro lugar, o IFDM é um 

índice de bem-estar limitado ao intervalo de zero a um, e não um estoque acumulável, razão 

pela qual seus agregados são reportados em média simples dos municípios, e não em média 

ponderada. Por fim, tratando-se de um relatório parcial de natureza descritiva, são mapeadas 

lacunas e vulnerabilidades, sem que se proceda à análise estratégica ou à formulação de 

diretrizes. 
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3 RECEITAS E AUTONOMIA FISCAL 

A análise das receitas confirma a fragilidade fiscal como traço estrutural do Pantanal 

Norte. Segundo o Siconfi, em 2023 a autonomia fiscal média do recorte, definida como a 

participação da receita própria na receita total, situava-se em 11,7% em média simples, patamar 

muito próximo ao do Resto de Mato Grosso (11,6%) e ao da média estadual de Mato Grosso 

(11,8%), e bem inferior ao do Polo Metropolitano (25,0%), território urbano de maior base 

econômica própria. Em termos práticos, isso significa que, em média, apenas cerca de 12 de 

cada cem reais arrecadados pelos municípios do recorte resultam de tributação própria, ao passo 

que os demais 88 provêm de transferências de outras esferas de governo. A receita própria per 

capita, de R$ 879 por habitante, é a contrapartida monetária dessa baixa autonomia. 

Tabela 3.1: Receitas e autonomia fiscal - Pantanal Norte, 2023 

Município 
Autonomia fiscal 

(%, 2023) 

Dependência de 

FPM (%, 2023) 

Dependência de 

transferências (%, 2023) 

Receita per capita 

(R$ 2024, 2023) 

Rondonópolis 23,4 13,6 58,4  7.061 

Cáceres 19,8 30,3 60,4  4.467 

Mirassol D'Oeste 16,5 44,2 69,8  5.101 

Juscimeira 16,4 43,3 77,4  6.945 

Itiquira 15,2 26,1 77,7 13.522 

Poconé 9,2 39,1 83,7  5.663 

Porto Esperidião 7,8 41,0 86,3  8.258 

Nossa Senhora do 

Livramento 
7,8 35,5 78,0  7.510 

Lambari D'Oeste 6,6 51,6 88,3 10.486 

Barão de Melgaço 6,5 58,8 84,9  6.074 

Glória D'Oeste 5,5 65,3 86,5 13.659 

Curvelândia 5,3 71,1 87,3  7.432 

Fonte: Siconfi (Tesouro Nacional), versão consolidada, 2023; valores reais em R$ de 2024 (INPC). Santo Antônio 

do Leverger sem declaração em 2023 (“-”) | Elaboração: DSIP-MT (2026) 

 

A média agregada, contudo, esconde uma heterogeneidade interna, que a ponderação 

pela população torna evidente. Quando se pondera a autonomia fiscal pela população municipal, 

o indicador do recorte salta para 19,4%, valor sensivelmente superior à média simples. Esse 

salto não reflete melhoria generalizada, mas sim o peso de um único município, Rondonópolis, 

que concentra mais da metade da população do recorte e exibe a maior autonomia fiscal, de 

23,4%. Excluído Rondonópolis, a autonomia ponderada recua para 14,8%, em linha com a 
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média simples, o que demonstra que a relativa autonomia do Pantanal Norte, quando medida 

por habitante, é um artefato da presença de seu polo regional, e não uma característica do 

conjunto dos municípios. Dos 12 municípios com dados em 2023, 7 apresentam autonomia 

inferior a 10%, e apenas 5 superam o patamar de 15%. 

 

 

Figura 3.1: Autonomia fiscal, 2023, por município do Pantanal Norte (%) 

 

A consequência da baixa autonomia é a dependência de transferências 

intergovernamentais, que restringe a capacidade fiscal autônoma do recorte. Em 2023, as 

transferências correntes respondiam, em média, por 78,2% da receita dos municípios do 

Pantanal Norte, proporção alinhada à do Resto de Mato Grosso (79,1%). Dentre essas 

transferências, o Fundo de Participação dos Municípios é a principal fonte, representando, 

sozinho, 43,3% da receita média do recorte, ante 15,7% no Polo Metropolitano. A dependência 

é mais significativa nos municípios de menor porte: Curvelândia (71,1% da receita oriunda do 

FPM), Glória D’Oeste (65,3%) e Barão de Melgaço (58,8%) figuram entre os mais 

dependentes. Essa configuração revela um gargalo estrutural da gestão pública do recorte: a 

baixa autonomia subordina a capacidade de investimento dos municípios a decisões de partilha 

alheias ao território, tornando-os vulneráveis a oscilações na arrecadação federal e estadual. 
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Figura 3.2: Dependência do Fundo de Participação dos Municípios, 2023, por município do 

Pantanal Norte (%) 

 

A trajetória histórica da autonomia fiscal indica que essa fragilidade é persistente, e não 

conjuntural. Em média simples, a participação da receita própria na receita total do recorte 

evoluiu de 6,2% em 2002 para 8,7% em 2013 e 11,7% em 2023. Embora haja avanço, o ritmo 

é lento, e a distância em relação ao Polo Metropolitano não se reduziu de forma significativa 

ao longo de duas décadas. Em outras palavras, o Pantanal Norte ganhou alguma autonomia 

fiscal no período, mas partiu de um patamar baixo e segue, ao final da série, na condição de 

território fiscalmente dependente, o que reforça o caráter estrutural do diagnóstico. 
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Figura 3.3: Evolução da autonomia fiscal média do Pantanal Norte, 2002 a 2023 (%, média 

simples) 
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4 DESPESA PÚBLICA 

Em relação à despesa pública, o Pantanal Norte gasta, por habitante, menos que o 

conjunto do estado. Em 2023, a despesa per capita média do recorte foi de R$ 7.038 por 

habitante em média simples, valor inferior ao do Resto de Mato Grosso (R$ 8.867). A receita 

per capita média do recorte, de R$ 8.015, também se situa abaixo da observada no Resto de 

Mato Grosso (R$ 9.665), o que é coerente com a menor base econômica própria dos municípios. 

Esse patamar de gasto, mais reduzido, reflete tanto a menor capacidade de arrecadação quanto 

a estrutura predominantemente de pequeno porte dos municípios, e impõe restrições à oferta de 

serviços públicos no território. 

Tabela 4.1: Despesa pública per capita e composição - Pantanal Norte, 2023 

Município 
Despesa per capita (R$ 2024, 

2023) 

Despesa em saúde (%, 

2023) 

Despesa em educação (%, 

2023) 

Glória D'Oeste 11.824 22,0 21,6 

Itiquira 10.750 26,2 32,3 

Lambari D'Oeste  9.291 23,7 24,1 

Porto Esperidião  7.105 24,7 29,0 

Rondonópolis  6.926 44,7 29,7 

Juscimeira  6.403 29,3 40,9 

Curvelândia  6.333 25,3 28,4 

Barão de Melgaço  5.915 29,1 31,0 

Nossa Senhora do 

Livramento 
 5.840 24,6 36,7 

Poconé  5.231 29,6 45,6 

Mirassol D'Oeste  4.515 36,5 33,1 

Cáceres  4.325 28,7 24,4 

Fonte: Siconfi (Tesouro Nacional), despesa por função, 2023; valores reais em R$ de 2024 (INPC). Santo Antônio 

do Leverger sem declaração em 2023 (“-”) | Elaboração: DSIP-MT (2026) 

 

A composição da despesa revela concentração nas funções de saúde e educação, que 

respondem, somadas, por cerca de 60% da despesa total média do recorte em 2023. A função 

saúde absorveu, em média, 28,7% da despesa total dos municípios do Pantanal Norte, e a função 

educação, 31,4%, proporções alinhadas às do Resto de Mato Grosso (26,5% em saúde e 30,1% 

em educação) e compatíveis com os pisos constitucionais de aplicação mínima nessas áreas. 

Essa concentração é típica da despesa municipal brasileira e indica que a margem orçamentária 

livre dos municípios do recorte, descontadas as vinculações obrigatórias, é estreita, o que limita 



DSIP-MT - Diretrizes para o Desenvolvimento Sustentável e Inclusivo do Pantanal Matogrossense 

17 

a capacidade de investimento autônomo e reforça a dependência de transferências voluntárias 

e de convênios. 

 

 

Figura 4.1: Despesa pública per capita, 2023, por município do Pantanal Norte (R$ de 2024 por 

habitante) 

 

A análise por município evidencia que a concentração em saúde e educação não é 

uniforme. O maior gasto per capita do recorte foi o de Glória D’Oeste (R$ 11.824 por habitante) 

e o menor, o de Cáceres (R$ 4.325). Quanto à composição, o município que mais comprometeu 

sua despesa com a função saúde foi Rondonópolis (44,7% da despesa total). Essas diferenças, 

embora condicionadas pelas vinculações constitucionais, refletem escolhas alocativas e 

capacidades administrativas distintas entre os municípios do recorte, e reiteram a recomendação 

de análise desagregada, sob pena de a média ocultar realidades orçamentárias heterogêneas. 
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5 DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL (IFDM) 

A terceira dimensão do perfil de gestão pública, o desenvolvimento institucional, é 

aferida pelo Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM), que sintetiza, em escala 

de zero a um, o desempenho municipal em emprego e renda, educação e saúde. Em 2023, o 

IFDM geral médio do Pantanal Norte foi de 0,632, abaixo da média estadual de Mato Grosso 

(0,649), do Resto de Mato Grosso (0,650) e, sobretudo, do Polo Metropolitano (0,722). Esse 

desempenho situa o recorte, em média, na faixa de desenvolvimento moderado da 

classificação FIRJAN, mas abaixo do conjunto do estado, o que indica que, também no plano 

institucional, o Pantanal Norte enfrenta um déficit em relação à referência estadual. Por se tratar 

de um índice de bem-estar limitado ao intervalo de zero a um, os agregados do IFDM são 

reportados em média simples dos municípios. 

Tabela 5.1: Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal e componentes - Pantanal Norte, 

2023 

Município 
IFDM geral 

(2023) 

Emprego e renda 

(2023) 

Educação 

(2023) 

Saúde 

(2023) 

Posição em MT 

(2023) 

Rondonópolis 0,783 0,932 0,758 0,660 5 

Itiquira 0,694 0,775 0,592 0,716 43 

Lambari D'Oeste 0,676 0,807 0,591 0,630 53 

Mirassol D'Oeste 0,675 0,809 0,766 0,452 55 

Glória D'Oeste 0,656 0,526 0,759 0,684 65 

Cáceres 0,655 0,726 0,652 0,588 66 

Juscimeira 0,653 0,646 0,808 0,505 69 

Santo Antônio do 

Leverger 
0,594 0,701 0,611 0,471 109 

Barão de Melgaço 0,582 0,543 0,555 0,647 116 

Nossa Senhora do 

Livramento 
0,570 0,662 0,551 0,496 124 

Porto Esperidião 0,561 0,690 0,492 0,501 127 

Curvelândia 0,558 0,577 0,630 0,467 131 

Poconé 0,555 0,620 0,660 0,386 133 

Fonte: FIRJAN (Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal, 2023). Posição entre os 141 municípios de Mato 

Grosso | Elaboração: DSIP-MT (2026) 

 

A decomposição do índice em seus três componentes identifica com precisão o elo mais 

frágil do desenvolvimento do recorte. Em 2023, o componente de emprego e renda do Pantanal 

Norte alcançou 0,693 e o de educação, 0,648, ao passo que o componente de saúde ficou em 
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apenas 0,554, o menor dos três e inferior à média do Resto de Mato Grosso (0,562). A saúde é, 

portanto, o componente que mais puxa para baixo o desenvolvimento institucional do recorte, 

achado coerente com a pressão sobre os serviços de saúde de municípios de pequeno porte e 

baixa capacidade fiscal, e que aponta a saúde como um gargalo prioritário do território, a ser 

aprofundado nas etapas estratégicas do projeto. 

 

Figura 5.1: Componentes do IFDM no Pantanal Norte e na média de Mato Grosso, 2023 

 

A distribuição interna do desenvolvimento institucional reproduz a heterogeneidade 

observada nas finanças. Dos 13 municípios do recorte, 7 situam-se na faixa de desenvolvimento 

moderado e 6 na faixa de desenvolvimento regular da classificação FIRJAN. No topo, 

Rondonópolis exibe IFDM geral de 0,783, figurando na 5ª posição entre os 141 municípios de 

Mato Grosso, único município do recorte com bom desempenho estadual. No extremo oposto, 

Poconé apresenta o menor índice (0,555), ocupando apenas a 133ª colocação estadual, seguido 

de Curvelândia e Porto Esperidião, municípios que combinam baixa autonomia fiscal e baixo 

desenvolvimento institucional. Esse cruzamento sugere que fragilidade fiscal e fragilidade 

institucional caminham juntas no recorte, configurando um quadro em que os municípios mais 

dependentes de transferências são, também, os de menor desenvolvimento. 
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Figura 5.2: IFDM geral, 2023, por município do Pantanal Norte 

 

A evolução recente do índice mostra avanço gradual. Entre 2013 e 2023, o IFDM geral 

médio do recorte subiu de 0,504 para 0,632, ganho de 0,128 ponto no índice. Esse avanço, 

todavia, não foi suficiente para fechar a distância em relação à média estadual, e o componente 

de saúde permaneceu, ao longo do período, como o de pior desempenho, o que reforça a 

interpretação de que o desenvolvimento institucional do Pantanal Norte progride, mas a partir 

de um patamar baixo e com persistente fragilidade na área da saúde. 
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6 SÍNTESE COMPARATIVA 

A presente seção consolida o posicionamento do Pantanal Norte em relação ao Polo 

Metropolitano, ao Resto de Mato Grosso e à média estadual nas principais dimensões do perfil 

de gestão pública. Para preservar a comparabilidade entre territórios de portes distintos, os 

indicadores são reportados em média simples dos municípios, à exceção, quando indicado, da 

média ponderada pela população, já discutida nas seções anteriores. Os valores referem-se ao 

ano mais recente disponível em cada fonte, razão pela qual diferentes indicadores apresentam 

anos de referência distintos. Reitera-se que o Pantanal Norte, embora apresente em média uma 

fragilidade fiscal comparável à do Resto de Mato Grosso, é internamente heterogêneo, de sorte 

que a análise comparativa a seguir não deve obscurecer o peso de Rondonópolis nem a situação 

extrema dos municípios de menor porte, detalhada nas seções anteriores. 

Tabela 6.1: Síntese comparativa - Pantanal Norte, Polo Metropolitano, Resto de MT e Mato 

Grosso 

Indicador Pantanal Norte Polo Metropolitano Resto de MT Mato Grosso 

Autonomia fiscal (%, 2023) 11,7 25,0 11,6 11,8 

Dependência de FPM (%, 2023) 43,3 15,7 43,5 43,1 

Dependência de transferências (%, 2023) 78,2 59,4 79,1 78,8 

Receita per capita (R$ 2024, 2023) 8.015 5.423 9.665 9.460 

Despesa per capita (R$ 2024, 2023) 7.038 5.067 8.867 8.653 

IFDM geral (2023) 0,632 0,722 0,650 0,649 

IFDM saúde (2023) 0,554 0,617 0,562 0,562 

Fonte: Siconfi (Tesouro Nacional, 2023; valores reais em R$ de 2024) e FIRJAN (IFDM, 2023). Valores em média 

simples dos municípios. Pantanal Norte com base em 12 municípios em 2023 (Santo Antônio do Leverger sem 

declaração). Cada indicador refere-se ao seu ano | Elaboração: DSIP-MT (2026) 
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Figura 6.1: Posicionamento relativo de gestão pública - Pantanal Norte, Polo Metropolitano e 

Mato Grosso (escala 0 a 100) 

 

A síntese evidencia um Pantanal Norte que, na maior parte dos indicadores de gestão 

pública, se situa abaixo ou no mesmo patamar da média estadual de Mato Grosso e aquém do 

Polo Metropolitano. O recorte exibe autonomia fiscal semelhante à do Resto de Mato Grosso, 

mas com dependência de FPM e de transferências igualmente elevada, receita e despesa per 

capita inferiores às do Resto de Mato Grosso, e IFDM geral abaixo da média estadual, com 

destaque negativo para o componente de saúde. O Polo Metropolitano, por seu turno, supera o 

recorte em autonomia fiscal e em desenvolvimento institucional, refletindo a maior base 

econômica e a melhor estrutura de serviços dos grandes centros urbanos. Esse contraste sintetiza 

o quadro de gestão pública do Pantanal Norte: um território fiscalmente frágil, dependente de 

transferências e com desenvolvimento institucional aquém do estadual, no qual a relativa 

autonomia agregada, quando medida por habitante, é um artefato da presença de Rondonópolis, 

e não uma característica do conjunto. A análise comparativa, por fim, não deve obscurecer a 

heterogeneidade interna: o desempenho do recorte é puxado por seu polo regional, ao passo que 

os municípios de menor porte se aproximam, ou superam, os piores padrões de dependência 

fiscal do estado. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente Relatório Parcial I sistematizou os principais indicadores do Perfil de Gestão 

Pública Municipal (PGPM) para os 13 municípios do Pantanal Norte de Mato Grosso, no 

âmbito da primeira fase do Projeto DSIP-MT. A análise tomou o Pantanal Norte como objeto 

do diagnóstico e o comparou com a média estadual de Mato Grosso e com dois grupos externos, 

o Polo Metropolitano (Cuiabá e Várzea Grande) e o Resto de Mato Grosso, em três dimensões 

temáticas: as receitas e a autonomia fiscal, a despesa pública e a sua composição, e o 

desenvolvimento institucional medido pelo IFDM. Em coerência com a acentuada 

heterogeneidade do recorte, os principais agregados foram reportados em média simples e 

ponderada pela população, e os indicadores fiscais foram analisados com e sem Rondonópolis, 

de modo a explicitar o peso desproporcional do polo regional. 

O diagnóstico descreve um Pantanal Norte marcado pela fragilidade fiscal: autonomia 

média de apenas 11,7% em 2023, com cerca de 88 de cada cem reais de receita provenientes de 

fora do município, e dependência de transferências correntes da ordem de 78,2%, da qual o 

Fundo de Participação dos Municípios responde por 43,3%. Essa dependência, mais 

significativa nos municípios de menor porte, como Curvelândia e Glória D’Oeste, constitui o 

principal gargalo da gestão pública do recorte. No plano do desenvolvimento institucional, o 

IFDM geral do recorte (0,632 em 2023) situa-se abaixo da média estadual, e a decomposição 

do índice identifica a saúde como o componente mais frágil (0,554), gargalo prioritário do 

território. Todo esse quadro é marcado pela heterogeneidade interna, em que Rondonópolis, 

único município de bom desempenho fiscal e institucional, distorce as médias ponderadas e 

contrasta com a fragilidade dos demais. 

Os dados consolidados neste relatório constituem a base empírica para as etapas 

subsequentes do Projeto DSIP-MT. A Análise Diagnóstica Estratégica com Matriz SWOT do 

PGPM utilizará os resultados aqui apresentados para identificar forças, fraquezas, 

oportunidades e ameaças da gestão pública do território, com apresentação no Relatório 

Parcial II. As Diretrizes Estratégicas para atuação pública e privada, por sua vez, partirão da 

leitura integrada do diagnóstico quantitativo e da análise estratégica, com apresentação no 

Relatório Final. Reitera-se que este Relatório Parcial I tem natureza estritamente descritiva, 

limitando-se a mapear lacunas e vulnerabilidades da gestão pública municipal, sem formular 

recomendações de política, reservadas às etapas posteriores. 
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ANEXOS
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Anexo A - Relação de variáveis selecionadas da base D6/PGPM 

Tabela 7.1: Seleção de variáveis utilizadas - base D6/PGPM 

Dataset Variável Descrição 

d6_financas autonomia_fiscal_pct Autonomia fiscal: receita própria / receita total (%, Siconfi 2023) 

d6_financas dep_fpm_pct Dependência do Fundo de Participação dos Municípios (% da receita, 2023) 

d6_financas dep_transferencias_pct Dependência de transferências correntes (% da receita, 2023) 

d6_financas receita_pc_real Receita total per capita (R$ de 2024, 2023) 

d6_financas receita_propria_pc_real Receita própria per capita (R$ de 2024, 2023) 

d6_financas despesa_pc_real Despesa total per capita (R$ de 2024, 2023) 

d6_financas perc_desp_saude Despesa em saúde (% da despesa total, 2023) 

d6_financas perc_desp_educacao Despesa em educação (% da despesa total, 2023) 

d6_ifdm ifdm_geral Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal geral (0 a 1, 2023) 

d6_ifdm ifdm_emprego_renda Componente de emprego e renda do IFDM (0 a 1, 2023) 

d6_ifdm ifdm_educacao Componente de educação do IFDM (0 a 1, 2023) 

d6_ifdm ifdm_saude Componente de saúde do IFDM (0 a 1, 2023) 

d6_ifdm geral_rank_uf Posição do município entre os 141 de Mato Grosso (IFDM geral, 2023) 

d6_painel_pgpm populacao População residente estimada (IBGE, 2023) 

d6_painel_pgpm classifica_ifdm Classificação FIRJAN de desenvolvimento (faixa, 2023) 

Fonte: Elaboração: DSIP-MT (2026)
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Anexo B - Notas metodológicas e limitações 

As notas metodológicas detalhadas de cada conjunto de dados, incluindo as decisões de 

construção dos indicadores, o tratamento de valores ausentes e as validações realizadas, 

encontram-se documentadas no documento Notas Metodológicas - Dimensão 6: Perfil de 

Gestão Pública Municipal (PGPM). 

As principais limitações desta análise são: 

• a declaração ao Siconfi é facultativa, e nem todos os municípios reportam em todos os 

anos; em 2023, Santo Antônio do Leverger não havia reportado seus dados financeiros, 

razão pela qual os agregados fiscais do Pantanal Norte em 2023 se baseiam em 12 dos 

13 municípios, e os valores ausentes foram mantidos como tais, sem imputação, 

sinalizados com “-” nas tabelas; 

• os valores monetários foram deflacionados para reais de 2024 pelo Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor (INPC); a série em termos reais e per capita cobre o período a 

partir de 2002, limite imposto pelo deflator, ao passo que as razões fiscais (autonomia 

e dependências) existem desde 1989; 

• as despesas por função (saúde e educação) estão disponíveis apenas a partir de 2013, 

de modo que a análise de composição da despesa se restringe a esse período; 

• o IFDM é um índice de bem-estar limitado ao intervalo de zero a um, e não um estoque 

acumulável, razão pela qual seus agregados são reportados em média simples dos 

municípios, e não em média ponderada; 

• a heterogeneidade interna do recorte, na qual Rondonópolis concentra mais da metade 

da população, recomenda a análise simultânea das médias simples e ponderada, bem 

como a apresentação dos indicadores com e sem Rondonópolis, sob pena de a média 

ponderada sugerir uma autonomia fiscal que não caracteriza o conjunto dos municípios; 

e 

• as finanças municipais e o IFDM possuem cortes de ano distintos, razão pela qual cada 

indicador é apresentado com o respectivo ano de referência. 

Por fim, reitera-se a cautela central na leitura de todo o perfil de gestão pública do recorte: 

o Pantanal Norte é internamente heterogêneo, com um polo regional de grande porte e um 

conjunto de municípios pequenos e fiscalmente frágeis, de sorte que as médias agregadas, 

tomadas isoladamente, não devem ser interpretadas como retrato de um bloco homogêneo. 
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